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Agrupamento de Escolas de Vermoim

Aviso n.o 10 990/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard dos serviços admi-
nistrativos deste Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal
docente da Escola EB1/JI do Sobreiro, com referência a 31 de Agosto
de 2005.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os docentes dispõem de 30
dias para reclamação, a contar da publicação deste aviso.

16 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
António da Conceição Fernandes Carneiro.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 10 991/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é avisado Fernando José
Coelho Jesus, operário qualificado do quadro de vinculação do distrito
do Porto, com última morada conhecida na Rua do Morangal, 50,
3.o, esquerdo, C-1, 4405-096 Arcozelo, Vila Nova de Gaia, de que
contra ele se encontra pendente um processo disciplinar
(DRN-200/05-DIS) a correr os seus trâmites na Escola Básica dos
2.o e 3.o Ciclos Sofia de Mello Breyner, sendo igualmente por esta
via citado para apresentar a sua defesa no prazo de 30 dias úteis
contados a partir da data de publicação do presente aviso, podendo
durante o referido período consultar o processo na Escola Básica
dos 2.o e 3.o Ciclos Sofia de Mello Breyner, em Arcozelo, Vila Nova
de Gaia, às horas normais de expediente.

15 de Novembro de 2005. — Pela Inspectora-Geral, o Delegado
Regional do Norte, Valdemar Castro de Almeida.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Instituto de Investigação Científica Tropical, I. P.

Aviso n.o 10 992/2005 (2.a série). — Torna-se público o resultado
final das provas de acesso à categoria de investigador auxiliar reque-
ridas pela assistente de investigação licenciada Maria João da Silva
Rodrigues Soares, para as quais foi nomeado o júri cuja constituição
foi publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 8 de Março
de 2005 (despacho n.o 4928/2005):

Aprovada por unanimidade com distinção.

2 de Novembro de 2005. — O Vice-Presidente, António José Lopes
de Melo.

Despacho (extracto) n.o 24 772/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Novembro de 2005 do presidente do Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical:

Ana Isabel Rosa Cabral, assistente de investigação do Instituto de
Investigação Científica Tropical, I. P. — nomeada definitivamente
investigadora auxiliar do mesmo quadro de pessoal e Instituto, com
efeitos desde 28 de Setembro de 2005.

9 de Novembro de 2005. — O Vice-Presidente, António José Lopes
de Melo.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 24 773/2005 (2.a série). — Nos termos da Lei
Orgânica do XVII Governo Constitucional, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, dos artigos 35.o e seguintes do
Código do Procedimento Administrativo, do artigo 9.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, delego no presidente do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico (IPPAR), arquitecto João Manuel Ribeiro Belo

Rodeia, com possibilidade de subdelegação dentro dos limites pre-
vistos na lei, os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

1 — Em matéria de competências específicas:
1.1 — Aceitar depósitos de bens culturais, desde que deles não resul-

tem encargos nem responsabilidades para o Estado;
1.2 — Autorizar fotografar, filmar, copiar ou reproduzir obras de

arte e espécies documentais, fixando as respectivas condições, sem
prejuízo dos regulamentos especiais em vigor ou que vierem a ser
aprovados;

1.3 — Autorizar a cedência a título precário de espécies de obras
de museu, palácios e demais serviços dependentes do IPPAR para
outros serviços dependentes ou para exposições no País que sejam
patrocinadas pelos serviços tutelados pelo Ministro da Cultura;

1.4 — Autorizar que quaisquer espécies de obras sejam examinadas
e beneficiadas nos serviços ou oficinas de restauro do IPPAR ou
dele dependentes;

1.5 — Autorizar a importação definitiva ou temporária de obras
de arte;

1.6 — Autorizar a realização de obras ou intervenções em bens
imóveis classificados ou em vias de classificação, nos termos do
artigo 15.o da Lei n.o 107/2001, de 8 de Setembro;

1.7 — Autorizar a celebração de contratos com outras entidades
públicas ou privadas tendo em vista a rentabilização dos espaços incluí-
dos no património à sua guarda, observados os limites legais para
autorização de despesas;

1.8 — Autorizar o acesso gratuito ou com descontos especiais aos
museus e palácios dependentes do IPPAR.

2 — Em matéria de gestão de recursos humanos:
2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pelo IPPAR, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

2.2 — Conferir posse aos titulares de cargos de direcção intermédia;
2.3 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em

estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, os quais devem envolver o número de
funcionários estritamente necessário e não prejudicar o normal fun-
cionamento dos serviços;

2.4 — Conceder a equiparação a bolseiro, dentro e fora do País,
nos termos, respectivamente, do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88,
de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto, desde
que não implique a necessidade de novo recrutamento;

2.5 — Autorizar a prestação de trabalho em dia de descanso sema-
nal, de descanso complementar e em feriado prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, bem como
a prestação de trabalho extraordinário ao abrigo da alínea d) do n.o 3
do artigo 27.o do mesmo diploma;

2.6 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração, previstas nas alíneas b) e c) do n.o 1 do artigo 73.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o regresso
ao serviço nos casos de licenças de longa duração e de acompanha-
mento do cônjuge colocado no estrangeiro, nos termos do n.o 2 do
artigo 82.o e no n.o 2 do artigo 88.o do referido diploma;

2.7 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

2.8 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos referidos no n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

2.9 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dotações
de pessoal (ajudas de custo).

3 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados desde 12
de Março de 2005 pelo presidente do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico, arquitecto João Manuel Ribeiro Belo Rodeia,
no âmbito dos poderes que ora se delegam até à data do presente
despacho.

29 de Setembro de 2005. — A Ministra da Cultura, Maria Isabel
da Silva Pires de Lima.

Despacho n.o 24 774/2005 (2.a série). — Com o início das fun-
ções do XVII Governo Constitucional procura-se dar uma nova dinâ-
mica ao funcionamento do Instituto Português do Património Arqui-
tectónico (IPPAR), havendo necessidade de imprimir nova orientação
estratégica à sua gestão bem como de modificar as políticas culturais
a prosseguir na área do património, no sentido de uma actuação
mais eficaz para o cumprimento da política cultural do Governo.

Considerando que é necessário encontrar um novo perfil para o
cargo de vice-presidente daquele Instituto com vista à prossecução
dos objectivos políticos fixados pelo Governo, determino o seguinte:

1 — Ao abrigo do disposto na subalínea iv) da alínea e) do n.o 1
do artigo 25.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção
dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, dou por finda a comissão




